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PROJETO DE LEI Nº 0781, DE 2011
(Do Sr. Geraldo Resende)
Dispõe sobre a cobrança de taxa pelo corte de árvore com o fim de financiar a arborização urbana.
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Nos casos em que o corte de árvore depende de autorização do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, será cobrado do interessado uma taxa, por cada árvore cortada, cujo valor será destinado ao órgão competente municipal para o plantio de cinco árvores na área urbana do respectivo Município. 

Parágrafo único. O valor da taxa será estabelecido por ato do IBAMA, com base no custo de produção e plantio das mudas de árvore.

Art. 2º A escolha da espécie e o local de plantio das árvores obedecerão à política e à legislação municipal sobre arborização urbana.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
JUSTIFICAÇÃO

A idéia do presente projeto, nasceu por iniciativa do ex-deputado e amigo Dr. Talmir (PV-SP), e diante da relevância e atualidade do tema, com autorização do nobre ex-colega, resgatamos sua proposta.

Mais de oitenta por cento da população brasileira vive hoje nas cidades. A qualidade de vida do brasileiro, portanto, depende, fundamentalmente, da qualidade do ambiente urbano. A qualidade do ambiente urbano, por sua vez, depende, em grande medida, da arborização.

As árvores, nas cidades, prestam um conjunto importante de serviços ambientais: auxiliam no controle da poluição atmosférica, na redução do calor, no controle da poluição sonora, no aumento da umidade do ar, na estabilização de encostas, na proteção das margens dos cursos d’água, na infiltração da água das chuvas, servem de abrigo para pássaros e outros animais, embelezam a cidade.

Estudos demonstram que, em geral, a temperatura do ar, em locais arborizados, é 3ºC a 4ºC inferior. Porém, estudo realizado na cidade de Porto Alegre, mostrou que essa diferença pode atingir até 9ºC no verão, dependendo da espécie de árvore plantada. Esse mesmo estudo também comprovou o aumento da umidade relativa do ar em locais arborizados, da ordem de 15 a 40%.

No caso da poluição do ar oriunda da queima dos combustíveis dos veículos, ás árvores, principalmente se possuírem folhas pilosas, cerosas ou espinhosas, absorvem de 18 a 180 kg de poluentes por árvore por ano, em um processo chamado de biofiltração. 

Não é demais lembrar também que, em tempos de aquecimento global, embora os dados sobre neutralização de carbono variem sobremaneira em função de diversas circunstâncias, calcula-se que 6 árvores são suficientes para compensar o que um carro a gasolina lança de gás de efeito estufa no ar durante um ano.

Infelizmente, a grande maioria das cidades brasileiras carece de uma arborização adequada, muitas vezes por falta de planejamento adequado e de recursos financeiros, com grande prejuízo para a qualidade de vida das pessoas. 

O objetivo desta nossa proposição é contribuir para sanar essa deficiência das aglomerações urbanas brasileiras, com a geração de recursos que possam financiar a importante tarefa da arborização urbana.

Estes recursos seriam gerados pela cobrança de uma taxa incidente sobre o corte de árvores nas áreas rurais, que dependam de autorização do IBAMA ou do órgão ambiental estadual. Parece-nos justo e apropriado que a perda ambiental decorrente do corte das nossas árvores nativas seja compensada com o plantio de árvores nas cidades onde, como dito, moram mais de oitenta por cento da população do País.

Sala das Sessões, em 22 de março de 2011.
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